PARECER Nº 223, DE 2004

Da Comissão de Saúde e Higiene, sobre a Moção nº 68 de 2000

Através da Moção em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, a Assembléia Legislativa de São Paulo manifesta repúdio à iniciativa do Governo Federal que visa à regulamentação discriminatória da propaganda médica.

Decorrido o prazo regimental sem que tivesse recebido qualquer emenda, a propositura foi encaminhada à esta Comissão para opinar sobre a matéria, nos termos do artigo 31, § 4°, combinado com o artigo 156, da X Consolidação do Regimento Interno.

Designado Relator o nobre Deputado Caldini Crespo, destacou em seu parecer algumas argumentações utilizadas pelo autor da proposta, no sentido de que as recentes normas editadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, dificultam a realização de propagandas e mensagens publicitárias para a promoção de medicamentos, inviabilizando a distribuição de amostras grátis aos profissionais de saúde e comprometendo seriamente as atividades desenvolvidas por milhares de propagandistas de medicamentos que atuam junto a esses profissionais.

Em face às considerações apresentadas, o ilustre Relator concluiu pela aprovação da Moção n° 0068, de 2000, conforme manifestação de fls. 04/05, ratificada pela manifestação de fls. 06, diante da redistribuição da propositura para o mesmo relator.

Após a discussão da matéria, esta Comissão, por maioria de votos, rejeitou o parecer do Relator, designando-nos, o ilustre Presidente para redigir o vencido, nos termos do § 3°, do artigo 56, do Regimento consolidado.

Em que pesem as argumentações apresentadas pelo ilustre autor da matéria, entendemos que não há qualquer discriminação da propaganda médica na regulamentação da Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, que busca, acima de tudo, resguardar os direitos do consumidor, evitando a propaganda enganosa e a pressão sobre profissionais de saúde, através de benefícios por parte da indústria farmacêutica, para que prescrevam seus medicamentos.

 A Resolução RDC 102, de 30 de novembro de 2000, editada pela ANVISA, relativa à Consulta Pública n° 5, objeto de repúdio da Moção em apreço, aprova o Regulamento sobre propagandas, mensagens publicitárias e promocionais de medicamentos, que abrange uma série de medidas, para os produtos nacionais e importados, por quaisquer meios de comunicação, inclusive de massa, que requer o devido controle por parte do Poder Público.

 Dentre as várias disposições de tal regulamento, apenas quatro artigos tratam dos Requisitos para Visitas de Propagandista de Produtos Farmacêuticos, que ora passamos a transcrever:

 "Art. 18 Os representantes dos laboratórios devem transmitir informações precisas e completas sobre os medicamentos que representem no decorrer da ação de propaganda, promoção e  publicidade junto aos profissionais de saúde habilitados a prescrever e dispensar.

 Parágrafo único: Em suas ações de promoção, propaganda e publicidade, os representantes aludidos no caput deste artigo devem limitar-se às informações científicas e características do medicamento registradas junto a Agência Nacional de Vigilância Sanitária.

Art. 19 É proibido outorgar, oferecer ou prometer; prêmios, vantagens pecuniárias ou em espécie, aos profissionais de saúde habilitados a prescrever ou dispensar medicamentos, bem como aqueles que exerçam atividade de venda direta ao consumidor.

Parágrafo único: Os profissionais de saúde habilitados a prescrever ou dispensar medicamentos, bem como aqueles de atividade de venda direta de medicamentos ao consumidor, não podem solicitar ou aceitar nenhum dos incentivos indicados no caput deste artigo se estes estiverem vinculados á prescrição, dispensação ou venda.

Art. 20 O patrocínio por um laboratório fabricante ou distribuidor de medicamentos, de quaisquer eventos públicos ou privados simpósios, congressos, reuniões, conferências e assemelhados seja ele parcial ou total, deve constar em todos os documentos de divulgação ou resultantes e conseqüentes ao respectivo evento.

§ 1° Qualquer apoio aos profissionais de saúde, para participar de encontros, nacionais ou internacionais, não deve estar condicionado à promoção de algum tipo de medicamento ou instituição e deve constar claramente nos documentos referidos no caput desse artigo.

§ 2° Todo palestrante patrocinado pela indústria deverá fazer constar o nome do seu patrocinador no material de divulgação do evento.

Art. 21 A distribuição de amostras grátis somente poderá ser feita em embalagens, com apresentação de no mínimo 50% do conteúdo da original aprovadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, destinadas exclusivamente aos profissionais habilitados a prescrever ou dispensar medicamentos.

§ 1° A distribuição de que trata o caput deste artigo deverá ser realizada em embalagens contendo a seguinte expressão: " AMOSTRA GRÁTIS" , em destaque com os caracteres nunca inferior a 70% do tamanho do nome comercial ou, na sua falta, da DCB/DCI em tonalidades contrastantes ao padrão daquelas, inseridos no segundo terço da embalagem secundária e em cada unidade farmacêutica da embalagem primária.

§ 2° Deve constar da rotulagem da amostra grátis o número de lote e a empresa deve manter atualizado e disponível à Agência Nacional de Vigilância Sanitária seu quadro de distribuição por um período mínimo de 2 anos.

§ 3° A distribuição de amostras grátis de medicamentos à base de substâncias sujeitas a controle especial, dar-se-á mediante os dispositivos regulamentados na legislação sanitária vigente. 

Em face a tais dispositivos, resta claro que não procede a preocupação do autor da propositura, posto que tal regulamentação em nenhum momento tolhe a atuação do profissional propagandista de medicamentos, mas tão-somente veda a prática de condutas que possam ser consideradas de aliciamento do profissional de saúde, através de vantagens a ele oferecidas pela prescrição de medicamentos.

Ademais, não há qualquer proibição à distribuição de amostras grátis aos profissionais de saúde, mas sim o estabelecimento de algumas regras necessárias para a sua identificação.

Em sendo, portanto, o Regulamento, aprovado pela Resolução RDC 12, de 30/11/2000, de um conjunto de normas bastante abrangente que visa a disciplinar a propaganda de medicamentos em benefício do consumidor, sem qualquer prejuízo á atuação do profissional propagandista de medicamentos, nosso parecer é contrário à Moção n° 0068, de 2000.

a) Nelson Salomé - Relator

Aprovado o parecer do relator designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do artigo 56 da X CRI e cumprida a determinação do inciso IV do artigo 50 do mesmo diploma legal.

Sala das Comissões, em 26/11/2002

a) ALBERTO CALVO - Presidente

PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DA XI CRI



De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, a Moção epigrafada repudia a iniciativa do Governo Federal que visa a regulamentação discriminatória da propaganda médica.



Decorrido o prazo regimental, não houve apresentação de emendas nem substitutivos.



Na seqüência do processo legislativo, foi encaminhado à Comissão de Saúde e Higiene, quanto tivemos a oportunidade de exarar parecer favorável.



Por força do r. despacho de fls. 05 verso, ratificamos nesta ocasião nossa manifestação, às fls. 04/05.

a) José Caldini Crespo - Relator

Rejeitado o parecer do relator Deputado José Caldini Crespo, designo o Deputado Nelson Salomé para redigir o vencido contrário.

Sala das Comissões, em 26/11/2002

a) ALBERTO CALVO - Presidente

JOSÉ CALDINI CRESPO (com o parecer) - ROBERTO GOUVEIA (contrário) - JAMIL MURAD (contrário) - PEDRO TOBIAS (contrário) - NELSON SALOMÉ (contrário) - ALBERTO CALVO

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR



Trata-se a proposição em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, de repúdio à iniciativa do Governo Federal que visa a regulamentação discriminatória da propaganda médica.



Decorrido o prazo regimental, não houve apresentação de emendas nem de substitutivos.



Nesta oportunidade, como membro efetivo da Comissão de Saúde e Higiene, temos a incumbência de exarar parecer acerca do mérito da proposição.



Não há dúvidas que a mesma merece ser aprovada.



De fato, o propagandista de medicamentos é um profissional muito bem treinado pela indústria farmacêutica, participando periodicamente de cursos de anatomia, fisiologia e patologia.



Estes profissionais saem em campo para visitas junto a classe médica e é através da visita destes propagandistas aos consultórios que os produtos pesquisados pela indústria farmacêutica chegam ao conhecimento dos profissionais médicos, sempre acompanhados de farta documentação científica e estudos acerca do desenvolvimento dos medicamentos.



Como destacou o autor, a Agência Nacional de Vigilância Sanitária, órgão subordinado ao Ministério da Saúde, baixou regulamento impondo inúmeras dificuldades para a realização de propagandas e mensagens publicitárias para a promoção de medicamentos. Por este regulamento da A.N.V.S., a indústria farmacêutica não poderá distribuir amostra-grátis aos profissionais médicos.



Devemos, ainda, ressaltar que com tais medidas, a atividade de centenas de milhares de propagandistas de medicamentos em todo o país estará ameaçada, aumentando o desemprego e causando prejuízos para os profissionais da medicina.



Assim, merece prosperar a proposição apresentada, pela relevância do assunto.



Desta forma, somos favoráveis a Moção sob nº 0068/2000, que repudia a iniciativa do Governo Federal que visa a regulamentação discriminatória da propaganda médica, medida altamente nociva à atividade do propagandista de medicamentos, e opinamos pela sua aprovação.



É o nosso parecer.



a)  José Caldini Crespo

